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ação direta de inconstitucionalidade. leis complementares do Município de Venâncio Aires ESTABELECENDO nova planta de valores para apuração de valor venal de imóveis urbanos e estabelecendo prazos e formas de pagamento. QUESTÕES PRELIMINARES atinentes à legitimidade ativa, procuração sem poderes, inépcia da petição inicial, perda parcial do objeto da ação e impossibilidade da ação direta de inconstitucionalidade. questões de mérito. Progressividade do IPTU. Capacidade contributiva. proibição de confisco. 
Rejeitam-se as questões preliminares desvinculadas da realidade processual, porque (a) partido político tem legitimidade para propor a ação, (b) a procuração tem poderes específicos para a ação, (c) a petição inicial atende aos requisitos legais e processuais, (d) as duas leis complementares formam o objeto da ação e estão em vigor, (e) a ação direta de inconstitucionalidade representa a ação certa para discutir a constitucionalidade da lei.

No mérito, são constitucionais as leis complementares da alteração da planta de valores para apuração de valor venal dos imóveis e do estabelecimento de prazos e condições para pagamento do tributo. 

A alteração de valor do imposto devido, ainda que individualmente elevado no seu resultado se comparados o imposto anterior e o resultante, decorre da lei que atualiza a planta de valores e da espécie do tributo, que tem por base o valor atual do imóvel, das quais decorre a progressividade do imposto, presume-se a capacidade contributiva e demonstra-se a inexistência de confisco. 

Só a lei pode promover tal alteração, sem prejuízo de que o munícipe, como contribuinte individualmente prejudicado, postule administrativa ou judicialmente o que entender, na hipótese de incorreção na avaliação do imóvel e no valor do imposto cobrado. IMPROCEDENTE. UNÂNIME.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Gaspar Marques Batista, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, João Batista Marques Tovo, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 12 de maio de 2014.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)
O Partido Progressista de Venâncio Aires ajuizou ação direta de inconstitucionalidade, tendo por objeto as leis complementares do Município de Venâncio Aires n. 61, de 18 de setembro de 2013, e n. 63, de novembro de 2013, que estabelecem nova planta de valores para apuração de valor venal de imóveis urbanos, base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, e descontos para pagamento, de acordo com a antecipação ou parcelamento pelo munícipe contribuinte.

Questiona-se, essencialmente, o aumento desproporcional do imposto, que se imputa abusivo, confiscatório, desprovido de critério razoável e violando os princípios da progressividade e da capacidade contributiva, daí a justificativa da suspensão das leis complementares em provimento antecipatório igualmente requerido na petição inicial. Como precedente jurisprudencial, a parte demandante invocou julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (fls. 62 e ss).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 107 e ss).

O Município de Venâncio Aires, por meio do Prefeito Municipal, manifestou-se, alegando, preliminarmente (1) a ilegitimidade ativa do demandante, diante da inexistência previsão estatutária do partido político para ajuizar ação direta de inconstitucionalidade, (2) a invalidade da procuração outorgada ao advogado que firmou a petição inicial, porque inexistentes poderes específicos para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, além de (3) ausência de comprovação da representação na Câmara de Vereadores, conforme a Constituição Estadual, (4) a inépcia da petição inicial, de argumentação em tese, abstrata, genérica e imprecisa, sem referir a inconstitucionalidade perante a Constituição do Estado, argumentando-se apenas sobre violações à Constituição Federal,  (5) a perda parcial do obejeto da ação, em razão de a Lei Complementar Municipal n.º 63/2013 ter se tornado uma lei de efeitos esgotados, e  (6) a impossibilidade de ação direta de inconstitucionalidades perante leis de efeitos concretos. Quanto ao mérito, alegou (7) a proporcionalidade e a razoabilidade da lei municipal impugnada, (8) o emprego de recursos públicos no município e a necessidade de alocação dos recursos oriundos dos impostos, (9) a defasagem dos valores dos imóveis, antes da aprovação das leis objurgadas, entre a planta de valores do IPTU e aquela utilizada para fins do ITBI, imposto também de competência municipal (fls. 123 e ss).

A Câmara Municipal, modo sucinto, discorreu sobre a tramitação de ambas as normas, quando ainda em projeto de lei, no parlamento municipal. Nada trouxe com relação ao mérito da demanda.

O Procurador-Geral do Estado, citado, manifestou-se pelo não cabimento da ação de inconstitucionalidade e, no mérito, a sua improcedência (fls. 1356-77).

O Procurador-Geral de Justiça se manifestou pelo  afastamento das questões preliminares e pela improcedência da ação (fls. 1344 e ss).

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)

A lide que entrou para o processo envolve questões preliminares e de mérito, e assim se estrutura meu voto, ao qual também integro a decisão que proferi, como Relator, ao despachar e receber a petição inicial, indeferindo a medida liminar requerida, decisão que igualmente encaminha meu voto à solução das questões de mérito (fls. 107 e ss):

Vistos.

O Partido Progressista de Venâncio Aires ajuizou ação direta de inconstitucionalidade, tendo por objeto as leis complementares do Município de Venâncio Aires n. 61, de 18 de setembro de 2013, e n. 63, de novembro de 2013, que estabelecem nova planta de valores para apuração de valor venal de imóveis urbanos, base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e descontos para pagamento, de acordo com a antecipação ou parcelamento pelo munícipe contribuinte.

Questiona-se, essencialmente, o aumento desproporcional do imposto, que se imputa abusivo, confiscatório, desprovido de critério razoável e violando os princípios da progressividade e da capacidade contributiva, daí a justificativa da suspensão das leis complementares em provimento antecipatório igualmente requerido na petição inicial.

Como precedente jurisprudencial, a parte demandante invoca julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (fls. 62 e ss).

Decido.

A questão discutida na ação direta de inconstitucionalidade é da mais alta relevância, está muito bem expressa na qualidade dos argumentos jurídicos da petição inicial, que deve ser recebida. 

O elevadíssimo aumento do valor do imposto municipal está demonstrado conforme a relação de 20 situações indicadas na petição inicial, e, a partir daí, indicia-se a repercussão econômica e social, ao Município e aos munícipes, como matérias jornalísticas nos autos também destacam bem.

A petição inicial relaciona vinte situações de aumento do IPTU, variáveis entre 164% a 511% (fls. 3, 5 e 36), de onde, na maior desproporção, vai-se do valor de R$ 1.378,17 ao de R$ 8.429,69.

Desenvolvo minha decisão quanto à pretensão da suspensão das leis, buscando fazê-la em linguagem jurídica que alcance a compreensão do munícipe de Venâncio Aires.

Progressividade do IPTU

O valor do IPTU é progressivo, embora possa raramente diminuir, porque aumenta de ano em ano na medida em que os imóveis costumam valorizar.

A possibilidade do aumento do valor do IPTU, a chamada progressividade do imposto, pode-se ocorrer em razão do valor do imóvel ou da alíquota incidente sobre o valor do imóvel, que pode variar de acordo com a localização e o uso do imóvel, conforme previsto no artigo 156, § 1º, da Constituição da República.

Esta espécie de progressividade ou de aumento do valor do imposto depende de lei que estabeleça o novo valor. As duas leis municipais em discussão atendem ao requisito da existência de lei para aumento do valor do IPTU em Venâncio Aires, o que é diferente da simples incidência da correção monetária sobre o valor devido no ano anterior, que independe de lei e pode ser feita por decreto do Poder Executivo.  

Como se admite o aumento do valor do IPTU por lei, a questão discutida no atual processo, principalmente, diz respeito à proporção, à quantidade do aumento do imposto, que, noticia-se, vai do dobro até mais do que 5 vezes em situações conhecidas, relacionadas por amostragem na  petição inicial. 

A questão do aumento do IPTU em Venâncio Aires, para análise da medida judicial de suspensão das leis em discussão ao início da ação, não se associa à progressividade do imposto, porque é admissível o aumento do imposto.

Mas a petição inicial é mais ampla e também relaciona o requerimento à questão da capacidade contributiva por parte munícipe.

Capacidade contributiva

Para o IPTU, a capacidade contributiva relaciona-se ao valor do imóvel. Presume-se, conforme o valor do imóvel, que o contribuinte possa pagar o imposto devido. 

É preciso também distinguir o deferimento da medida cautelar de suspensão das leis com o julgamento de mérito. Este, o julgamento de mérito é mais amplo, ao passo que o deferimento da medida cautelar tem requisitos bem definidos, que estão sendo examinados neste momento por mim, como Relator.

O que pode servir ao julgamento do mérito não obriga o deferimento da medida liminar.

Proibição de confisco

Pelo fato de aumentar tanto o valor do imposto devido, alega-se que ocorre confisco do patrimônio ou da renda do munícipe, porque a União, o Estado e os Municípios estão proibidos de utilizar tributo com efeito de confisco. 

A definição de confisco depende da interpretação das circunstâncias, pois inexiste regra legal dizendo, especificando o que seja tributação confiscatória. 

Diz-se que há confisco do patrimônio e da renda do contribuinte quando tributo se torna excessivamente oneroso, viola o direito de propriedade, contraria a capacidade contributiva, deixa de ser razoável ou de tratar os contribuintes com igualdade, resulta diminuição do patrimônio ou da renda que se transfere ao fisco em razão da demasiada tributação.

 No caso do IPTU, presume-se que o aumento do valor seja variável de imóvel para imóvel. A relação criteriosamente apresentada com a petição inicial é exemplo da variação. O IPTU já era cobrado, o Tribunal de Contas do Estado apontou a defasagem no valor cobrado, ou seja, estava desatualizada a planta genérica de valores segundo a qual se estabelecem os critérios da avaliação do valor do imóvel, sobre o qual incide a alíquota da qual resulta o valor do imposto devido.  

Então, da planta genérica de valores resultaram novos critérios básicos ao estabelecimento do valor venal do imóvel, ou do valor fiscal que se integra ao cadastro imobiliário, valor este que, no mais das vezes, gira em torno do valor corrente do imóvel no mercado imobiliário, no máximo é igual, frequentemente é pouco inferior ao valor de mercado do imóvel. 

Mais uma vez se está examinando a proporção do aumento do IPTU, que, projetada de imóvel em imóvel, é variável ou pode variar. Sendo variável, a presunção do confisco não se aplica à situação de todos os munícipes, não ao menos neste momento inicial do processo.  

Em outras palavras, a caracterização do aumento desmesurado do valor do IPTU está demonstrada em vários casos e se pode presumir que alcança muito mais, entretanto, não justifica o deferimento da medida acautelatória, que exige outros requisitos específicos. 

Há outra observação necessária. 

Como a desproporção pode ser apurada ou circunstanciada de caso em caso, o contribuinte tem medidas de proteção individualmente, independente do deferimento, ou não, da tutela judicial no atual processo.

Comparação com precedente jurisprudencial

A petição inicial muito bem suscita semelhança com precedente jurisprudencial do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (fls. 62 e seguintes). 

Mas o caso suscitado é diferente do caso atual.

As circunstâncias de cada um dos casos são diferentes entre si, mas se identificam claramente quanto ao tributo, que é o IPTU.

Em São Paulo, caracterizou-se a inconstitucionalidade por vício formal no procedimento legislativo, que, entre outras situações, redundou, de um ano para outro, acima da inflação, em aumento uniforme e desigual de 20% e 30% para imóveis residenciais e comerciais, depois de sucessivas adequações anuais na planta genérica de valores.

No caso atual de Venâncio Aires, principalmente se alega o vício na desproporção do aumento do valor do imposto.  

Requisitos da medida acautelatória

O deferimento da medida da suspensão da lei em ação direta de inconstitucionalidade exige a relevância jurídica da discussão e o perigo na demora, perigo de que a lei, persistindo na sua vigência, ocasione prejuízo ilícito ao contribuinte (artigo 12-F e seguintes da vigente Lei n. 9.868, de 10 de novembro de 1999).

Como observei antes, julgar o mérito é maior do que julgar o deferimento da medida submetida a requisitos próprios.

A relevância das alegações da petição inicial para o seu recebimento é evidente, mas as circunstâncias não atestam a necessidade e a urgência da suspensão das leis municipais em conjunto, a primeira, quanto à planta de valores genéricos, a segunda, quanto ao desconto e ao parcelamento. 

Quem pagar o imposto em janeiro e fevereiro, dispõe de desconto. O pagamento parcelado será a partir de fevereiro. O contribuinte ainda dispõe da impugnação e revisão administrativas da repetição do indébito, junto à Prefeitura ou ao Poder Judiciário individualmente.

Nem sempre fácil ou confortável o pedido administrativo ou judicial mediante petição individual, mas são alternativas legais cabíveis para evitar a injustiça fiscal na cobrança do tributo devido. 

Também nada obsta que o Relator ou o Órgão Especial, no curso do processo, reexamine a suspensão da lei. 

Medidas à disposição do munícipe

O munícipe, individualmente, tem à sua disposição medidas administrativas e judiciais. Distingue-se, para o munícipe, o jurídico e o judicial do político. 

O julgamento político é mais amplo do que o judicial, e o julgamento político pode ser feito de maneira diversa, porque se submete a critérios segundo o interesse do munícipe, como cidadão e eleitor.

O munícipe exerce controle também pelo voto. 

Nesta dimensão, cabe a indagação, Prefeito e Câmara de Vereadores de Venâncio Aires procederam como os munícipes esperavam?

O partido, autor da ação, ao agir judicialmente, posiciona-se também politicamente. 

No plano judicial do processo, após a defesa e quando do julgamento do mérito, dispondo-se das informações completas em torno do caso, maiores serão as considerações possíveis para deferir a medida de suspensão das leis ou para declará-las inconstitucional, ou não.  

Conclusão 

Reunindo as considerações, reconheço a relevância da petição inicial para discussão e reexaminarei a questão da suspensão da lei após a resposta.  

Notifiquem-se Prefeito e Presidente da Câmara.

Cite-se o Procurador-Geral do Estado.

Para tanto o demandante deve providenciar cópia da petição inicial e dos documentos que acompanham, nos termos do artigo 212 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça. 

Dê-se vista à Procuradoria-Geral de Justiça. 

Com o aperfeiçoamento do procedimento da ação direta de inconstitucionalidade, em especial com a volumosa documentação apresentada pelo Município de Venâncio Aires, penso que se dispõe das condições para resolver os principais argumentos da petição inicial, tendo por núcleo a desproporção do aumento do valor do imposto em caráter confiscatório. 

Havendo questões preliminares e de mérito, distingo as primeiras, já identificadas no relatório que introduz meu voto. 

Argúem-se questões preliminares pela oportunidade de contestar a ação, não por razão jurídica, em meio à contestação que tem a extensão de 50 folhas como demasia que a torna complexa.   

Desvinculadas da realidade processual, voto pela rejeição das questões preliminares, porque (a) partido político tem legitimidade para propor a ação, (b) a procuração tem poderes específicos para a ação, (c) a petição inicial atende aos requisitos legais e processuais, (d) as duas leis complementares formam o objeto da ação e estão em vigor, (e) a ação direta de inconstitucionalidade representa a ação certa para discutir a constitucionalidade da lei.

No mérito, são constitucionais as leis complementares da alteração da planta de valores para apuração de valor venal dos imóveis e do estabelecimento de prazos e condições para pagamento do tributo, com relação que adiante direi mais. 
Às questões preliminares e também de mérito, pela exata reconstituição das circunstâncias e do direito, igualmente integro ao meu voto o parecer final do Dr. Procurador-Geral de Justiça (fls. 52 e ss):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Planta de Valores que atualiza os valores venais dos imóveis do Município de Venâncio Aires. Legitimidade ativa de diretório municipal de partido político reconhecida pela Constituição Estadual. Ocupação de cadeira no Parlamento Municipal. Fato público e notório. Inépcia da inicial não verificada. Ofensa a artigos da Lei Maior de observância obrigatória por municípios, nos termos do artigo 8º da Carta Estadual. Lei de efeitos concretos. Possibilidade de arguição por ADIN. Desatendimento aos princípios da capacidade contributiva, vedação ao confisco, razoabilidade e proporcionalidade não verificado. Possibilidade de, no caso concreto, cada munícipe se utilizar das medidas administrativas e judiciais para revisar a valoração que foi atribuída ao seu imóvel pelo Poder Público. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PARTIDO PROGRESSISTA DO MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio das Leis Complementares Municipais n.ºs 061, de 18 de setembro de 2013, e 063, de 06 de novembro de 2013, ambas sancionadas pelo Prefeito Municipal de Venâncio Aires. A primeira “estabelece as Plantas de Valores Genéricos do Perímetro Urbano do Município, para fins de apuração do Valor Venal de Imóveis; e altera dispositivos da Lei n.º 2.533, de 29 de dezembro de 1998 – Código Tributário do Município de Venâncio Aires”, e a segunda “estabelece prazos e formas de pagamento do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta de Lixo, para o ano de 2014”. 
Alega o proponente que houve abusividade nos percentuais de aumento de IPTU, desproporcionais à renda dos cidadãos do município, bem como ao índice de inflação medido pelo IPCA, ferindo o princípio da capacidade contributiva, atentando contra o patrimônio dos contribuintes, por afronta ao artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal, uma vez que o tributo estaria sendo utilizado com efeito de confisco, sem haver a devida retribuição em termos de serviços públicos prestado pelo ente estatal.

Para tanto, trouxe documentos, aleatórios, de vinte contribuintes que tiveram seu imposto sobre propriedade territorial urbana aumentado em percentuais que variam de 115, 6% a 511,6%, afrontando os princípios da razoabilidade, moralidade, legalidade, isonomia, assim como aos já referidos princípios da vedação ao confisco e capacidade contributiva.

Discorreu, ainda, sobre a ausência de Audiência pública para a modificação na planta de valores dos imóveis municipais, a qual serve de base para o cálculo do IPTU e, bem assim, sobre a inconstitucionalidade da previsão de descontos para pagamentos antecipados, contrariando dispositivo constitucional que proíbe a cobrança de tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. Postulou medida liminar para a suspensão da eficácia e da aplicação das leis complementares as quais alega inconstitucionalidade.

O Município de Venâncio Aires, por seu Prefeito Municipal, alegou, sinteticamente, a ilegitimidade do proponente da ação, uma vez que tal atribuição não consta no estatuto do partido político. Aduz a invalidade do instrumento de mandato, por não outorgar poderes específicos, assim como a não comprovação de possuir representação na Câmara de Vereadores, como manda a Constituição Estadual. Refere, também, ser a inicial inepta, por conter fundamentos jurídicos abstratos, genéricos e imprecisos, bem como por não fazer menção à inconstitucionalidade perante a Carta Estadual, argumentando apenas violações à Constituição Federal. Discorreu sobre a perda parcial do obejeto da ação, em razão de a Lei Complementar Municipal n.º 63/2013 ter se tornado uma lei de efeitos esgotados e argumentou sobre a impossibilidade de ação direta de inconstitucionalidades perante leis de efeitos concretos. No mérito, rebateu a alegação de desproporcionalidade e razoabilidade, assim como noticiou sobre o emprego de recursos públicos no município e da necessidade de alocação dos recursos oriundos dos impostos e, bem assim, sobre a defasagem dos valores dos imóveis existentes, antes da aprovação das leis objurgadas, entre a planta de valores do IPTU e aquela utilizada para fins do ITBI, ambos impostos de competência municipal. Juntou documentos.

O Procurador-Geral do Estado, citado, na se manifestou.

A Câmara Municipal, modo sucinto, discorreu sobre a tramitação de ambas as normas, quando ainda em projeto de lei, no parlamento municipal. Nada trouxe com relação ao mérito da demanda. 

Autos ao Procurador-Geral de Justiça. 

Breve relato. 

2. Preliminarmente, passa-se, modo sucinto, a analisar as prefaciais trazidas pelo Município de Venâncio Aires, a fim de, posteriormente, se ingressar no mérito, avaliando-se a possibilidade, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, se verificar, objetivamente, da ofensa aos princípios da capacidade contributiva, vedação ao confisco, proporcionalidade em matéria tributária e razoabilidade. 
2.1.  Quanto à legitimidade do proponente, não nos parece que a decisão trazida à colação, pelo Município de Venâncio Aires se aplique ao caso presente. É certo que o Supremo Tribunal Federal, para as ações diretas de inconstitucionalidade, tanto de leis federais quanto estaduais, em face da Constituição Federal, decidiu que cabem somente aos diretórios nacionais dos partidos políticos a propositura de tais ações. E isso é assim, porque os demais legitimados (com exceção aos Governadores de Estado e às Assembleias Legislativas) também devem apresentar este caráter nacional, a exemplo do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Confederação Sindical ou Entidade de classe de âmbito nacional. No caso da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, se verifica, a teor do seu artigo 95, parágrafo segundo, que trata dos legitimados à propositura da ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, em face à Constituição Estadual, que foi conferida legitimidade a entidades de defesa do meio ambiente, direitos humanos, consumidores, em nível municipal, assim como associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários e também às entidades sindicais, igualmente em nível municipal. E isso é assim porque a Constituição Federal determina que compete aos Municípios legislarem sobre interesses locais (artigo 30, inciso I). Ora, quem melhor pode avaliar o interesse local do que aqueles que lá exercem suas atividades políticas, comerciais, jurídicas etc.? Note-se que quando a Constituição do Estado fala da ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual (artigo 95, parágrafo primeiro) ela menciona as mesmas entidades, mas em nível estadual ou nacional, o que não foi reproduzido no parágrafo segundo, como se viu, denotando assim, a intenção da Carta Estadual em não limitar a atuação dos entes assemelhados constituídos nos municípios. Não se pode fazer exceção aos diretórios municipais dos partidos políticos. 
Quanto à procuração sem poderes específicos, entendemos acertada a irresignação, porém, em homenagem à economia processual, pode ser conferido prazo para o autor sanar o vício alegado. 

Em relação a não comprovação de “cadeira no parlamento”, é fato público e notório (e estes não necessitam de prova) que o Partido Progressista possui um representante no parlamento municipal, a saber: o Vereador Eduardo Kappel. Sem razão, pois, o requerido. 

2.2.  Quanto à inépcia da inicial e da impossibilidade de se arguir a inconstitucionalidade de lei de efeito concreto, igualmente entendemos sem razão o requerido, senão vejamos: o fato de as normas atacadas terem assento apenas na Constituição Federal (artigos 145, parágrafo primeiro, e 150, incisos II, III, ‘b’, e IV), sem similar redação na Carta da Província, não nos parece inviabilizar a análise da presente ação, isso porque na cabeça dos artigos 145 e 150 da Constituição Federal está assim previsto:
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

(...).

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

Nota-se que tais dispositivos constitucionais são endereçados diretamente aos entes federados, entre os quais os municípios, e o fato de não ter sido reproduzido expressamente na Constituição do Estado deve ser interpretado como opção do legislador constituinte estadual no sentido de evitar desnecessária e enfadonha tautologia, tanto que fez constar no artigo 8º da Carta da Província o seguinte:

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.  
Ora, seria demasiado pensar que um município que não observasse, no âmbito de sua tributação, o princípio da vedação do confisco ou do respeito à capacidade contributiva do cidadão estaria em descompasso com a Carta Federal e de acordo com a Estadual, pelo simples fato de que essa, evitando tautologia, optou por não reproduzir, de forma expressa, aqueles mandamentos atinentes à tributação. 

Quanto à alegada impossibilidade do exame da constitucionalidade de leis de efeitos concretos, no particular aquelas que versam sobre majoração de IPTU, em razão da ausência de abstração, generalidade e impessoalidade, esse Tribunal Pleno já decidiu, contrariamente ao pretendido pelo requerido, que tais normas não possuem características de efeitos concretos a saber:

ADIN. Caxias do Sul. IPTU. Decreto n° 10986/02 que altera zoneamento fiscal para fins de cobrança de IPTU, nos logradouros e quadras que menciona. Ato normativo sem característica de lei de efeitos concretos. Para se atribuir outro valor venal ao imóvel, que não seja o decorrente da correção monetária, é mister a lei e não o mero decreto. Art. 140 da Carta Estadual. Usurpação de competência. Legislativo que não pode delegar poderes ao Executivo. Julgador que não está condicionado à futura dificuldade de implementação do julgado. Violação ao art. 140, caput da Carta Estadual. Precedentes jurisprudenciais. ADIN julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70006050561, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 29/09/2003)

AGRAVO REGIMENTAL. ADIN. IPTU. CAXIAS DO SUL. LIMINAR QUE SUSPENDE OS EFEITOS DO DECRETO N. 10.986/02. PARA SE ATRIBUIR OUTRO VALOR VENAL AO IMOVEL, QUE NAO SEJA O DECORRENTE DA CORRECAO MONETARIA, E MISTER A LEI E NAO MERO DECRETO. INVASAO DE COMPETENCIA. ART. 140 DA CARTA ESTADUAL. LEGISLATIVO QUE NAO TEM COMPETENCIA PARA DELEGAR PODERES AO EXECUTIVO. USURPACAO DE COMPETENCIA LEGISLATIVA. ATO NORMATIVO SEM CARACTERISTICAS DE LEI DE EFEITOS CONCRETOS. JULGADOR QUE NAO ESTA CONDICIONADO A DIFICULDADE DE IMPLEMENTACAO DO JULGADO. AGRAVO IMPROVIDO. (8 FLS - D) (Agravo Regimental Nº 70006218549, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 19/05/2003)

O entendimento do requerido vem sofrendo flexibilizações, tendo, o Supremo Tribunal Federal, decidido, recentemente, que é viável o controle abstrato de constitucionalidade de normas orçamentárias (as tributárias são da mesma espécie) quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitados em abstrato.

Nesta linha, a seguinte ementa:

MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA N° 405, DE 18.12.2007. ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS. I. MEDIDA PROVISÓRIA E SUA CONVERSÃO EM LEI. Conversão da medida provisória na Lei n° 11.658/2008, sem alteração substancial. Aditamento ao pedido inicial. Inexistência de obstáculo processual ao prosseguimento do julgamento. A lei de conversão não convalida os vícios existentes na medida provisória. Precedentes. II. CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal deve exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade de submissão das normas orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade. III. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. Interpretação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea "d", da Constituição. Além dos requisitos de relevância e urgência (art. 62), a Constituição exige que a abertura do crédito extraordinário seja feita apenas para atender a despesas imprevisíveis e urgentes. Ao contrário do que ocorre em relação aos requisitos de relevância e urgência (art. 62), que se submetem a uma ampla margem de discricionariedade por parte do Presidente da República, os requisitos de imprevisibilidade e urgência (art. 167, § 3º) recebem densificação normativa da Constituição. Os conteúdos semânticos das expressões "guerra", "comoção interna" e "calamidade pública" constituem vetores para a interpretação/aplicação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea "d", da Constituição. "Guerra", "comoção interna" e "calamidade pública" são conceitos que representam realidades ou situações fáticas de extrema gravidade e de conseqüências imprevisíveis para a ordem pública e a paz social, e que dessa forma requerem, com a devida urgência, a adoção de medidas singulares e extraordinárias. A leitura atenta e a análise interpretativa do texto e da exposição de motivos da MP n° 405/2007 demonstram que os créditos abertos são destinados a prover despesas correntes, que não estão qualificadas pela imprevisibilidade ou pela urgência. A edição da MP n° 405/2007 configurou um patente desvirtuamento dos parâmetros constitucionais que permitem a edição de medidas provisórias para a abertura de créditos extraordinários. IV. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. Suspensão da vigência da Lei n° 11.658/2008, desde a sua publicação, ocorrida em 22 de abril de 2008 (STF, ADI 4048 – DF, Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 14/05/2008). [grifo nosso]

Já no que pertine à Lei Complementar Municipal n.º 63, a qual o requerido alega ser lei de efeitos esgotados, ele mesmo se contradiz quando afirma que seu termo final será em 10 de setembro de corrente ano. Sem razão, portanto, na sua afirmação.

3. No mérito, entretanto, razão lhe assiste. 
O Tribunal de Contas do Estado, por duas vezes, já havia apontado a incoerência em razão da disparidade entre os valores venais dos imóveis do município considerados para fins de cobrança do IPTU e aqueles praticados para a cobrança do ITBI, evidenciando que a planta de valores para fins de base de cálculo para o imposto sobre a propriedade de bens imóveis estaria defasado. 

O excerto do relatório do Tribunal de Contas, constante nas fls. 128 e 129 bem evidencia essa defasagem que o Poder Público procurou sanar com a nova planta de valores aprovada pela Lei Complementar Municipal n.º 061/2013, a qual respeitou o Código Tributário do Município para sua elaboração, que foi precedida por comissão de atualização constituída por profissionais registrados no CREA. 

Demais disso, o Município de Venâncio Aires comprova, com tabela comparativa de valores médios de IPTU/unidade com outras cidades do mesmo porte (fl. 134) que sua tributação com relação a este tributo em especial encontrava-se muito defasada, roborando o que já havia sido apontado pela auditoria do Tribunal de Contas. 

Portanto, salvo engano, não há falar em ofensa ao princípio da vedação de confisco. Aliás, o Supremo Tribunal Federal, ainda que em decisão liminar, já considerou relevante a tese de ofensa a este princípio, salientando que o exame da questão do feito confiscatório deve ser feito em função da totalidade do sistema tributário e não em função de cada tributo isoladamente. No caso, tratava-se da Lei 9.783/99, que havia acrescido a alíquota de 11% (onze por cento) da contribuição previdenciária do servidor público o adicional de 9% (nove por cento) ou 14% (quatorze por cento), de acordo com a remuneração. Dependendo do caso, portanto, a alíquota poderia alcançar 25% (vinte e cinco por cento), havendo ainda a incidência do imposto de renda com alíquota de 27,5% (vinte e sete e meio por cento). “A identificação do efeito confiscatório”, disse o Min. CELSO DE MELLO na referida ação direta de inconstitucionalidade, “deve ser feita em função da totalidade da carga tributária, mediante verificação da capacidade de que dispõe o contribuinte – considerado o montante de sua riqueza (renda e capital) – para suportar e sofrer a incidência de todos os tributos que ele deverá pagar, dentro de determinado período, à mesma pessoa política que os houver instituído (a União Federal, no caso), condicionando-se, ainda, a aferição do grau de insuportabilidade econômico-financeira, à observância, pelo legislador de padrões de razoabilidade destinados a neutralizar excessos de ordem fiscal eventualmente praticados pelo Poder Público. Resulta configurado o caráter confiscatório de determinado tributo, sempre que o efeito cumulativo – resultante das múltiplas incidências tributária estabelecidas pela mesma entidade estatal – afetar, substanciar, de maneira irrazoável, o patrimônio e/ou os rendimentos do contribuinte”.
Da mesma forma, o princípio da capacidade contributiva é um desdobramento do princípio de isonomia em relação aos impostos. É que a Constituição da República exige que os impostos, sempre que possível, sejam graduados de acordo com a capacidade econômica do contribuinte. Para conferir efetividade a este objetivo, faculta-se à administração tributária identificar, respeitados os direitos individuais e obedecidas às formalidades legais, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas dos contribuintes (art. 145, §1º da CF).

A capacidade contributiva decorre da necessidade de o legislador exigir impostos na medida da capacidade econômica de cada contribuinte. Significa dizer que a tributação deve ser estruturada de forma a alcançar a riqueza do contribuinte sem, no entanto, aniquilá-la porque, neste caso, o tributo assumiria proibitivo caráter confiscatório (art. 150, IV da CF). Em outras palavras, o imposto deve ser estruturado de acordo com a capacidade econômica do contribuinte em suportar a carga tributária, a ponto de ela não comprometer a própria subsistência do devedor. Ou seja, o respeito ao princípio deve ser visto em termos subjetivos, verificando-se a pessoa do sujeito passivo, a fim de protegê-lo de uma carga tributária que, para ele, seria insuportável. O imposto deve ser graduado de acordo com a capacidade econômica de cada um.

Assim, de um modo geral, não se pode afirmar que as leis objurgadas desatenderam aos princípios acima referidos e também aos ditames da proporcionalidade e da razoabilidade. Como a planta de valores será irrazoável se adotou critérios muito semelhantes àqueles que se utiliza (valores venais próximos ao de mercado) para a cobrança de outro imposto de competência do município, como é o caso do ITBI?

Neste caso, em havendo desproporcionalidade, verificada no caso concreto, cada munícipe dispõe da faculdade, modo individual, de se utilizar das medidas administrativas e/ou judiciais, com o fito de verificar se seu imóvel experimentou aquela valoração que foi atribuída pelo Poder Público na planta de valores. Inquinar de inconstitucionalidade uma norma desse porte a partir de uma amostragem de vinte economias, dadas as justificativas apresentadas pelo Município de Venâncio Aires, se nos apresenta demasiado. 

4. Pelo exposto, opina este PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no sentido de que seja julgada improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade. 

Chego à parte conclusiva do meu voto.

Assim, o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana constitui-se como tributo de competência dos Municípios, que possui como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou acessão física.

A sua base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel, que deve ser apurado de forma objetiva e individualizada. O instrumento legal que serve para manter atualizado o valor venal dos imóveis é Planta Genérica de Valores, por meio do que são estabelecidos critérios e fórmulas de apuração do valor venal dos imóveis, individualmente.

Como a planta anterior demonstrava-se defasada, gerou-se a situação para elaboração da nova planta, tendo o Tribunal de Contas do Estado apontado a respeito. 

A elaboração da planta genérica de valores pelo Município, expressando valor correto do imóvel, base de cálculo do tributo e permitindo a apuração de valores próximos aos que são praticados pelo mercado, atende aos critérios legais e usuais e evita evasão de receita, no caso de imóveis subavaliados, sem prejuízo de que, se houver avaliação excessiva, defenda-se o contribuinte.

Por decreto não se aceita a modificação da base de cálculo, por ser a lei complementar o meio ou instrumento normativo correto. 

São constitucionais as leis complementares da alteração da planta de valores para apuração de valor venal dos imóveis e do estabelecimento de prazos e condições para pagamento do tributo. 

A alteração de valor do imposto devido, ainda que individualmente elevado no seu resultado se comparados o imposto anterior e o resultante, decorre da lei que atualiza a planta de valores e da espécie do tributo, que tem por base o valor atual do imóvel, das quais decorre a progressividade do imposto, presume-se a capacidade contributiva e demonstra-se a inexistência de confisco, a cujo respeito fiz considerações ao despachar a petição inicial e ao que também me reporto.
Só a lei pode promover tal alteração, sem prejuízo de que o munícipe, como contribuinte individualmente prejudicado, postule administrativa ou judicialmente o que entender, na hipótese de incorreção na avaliação do imóvel e no valor do imposto cobrado.
É lição antiga e consolidada que se exige lei para majoração da planta de valores do IPTU, que não seja decorrente da correção monetária, para o que basta decreto, conforme ADIN 591031380, de 22-6-1992, Relator Desembargador Gilberto Niederauer Corrêa, lembrado na obra de Vasco Della Giustina sobre “Controle de Constitucionalidade das Leis”, página 251, penúltimo verbete.

Como também se exige lei quando se altera zoneamento fiscal para fins da cobrança do IPTU, precedente aplicável ao caso, ao qual não basta mero decreto, conforme ADIN 70006050561, Relator Desembargador Vasco Della Giustina, como se admite a utilização do imóvel como critério de incidência do IPTU na ADIN 70006965057, na mesma obra, página 252, item nº 124.17. 

Do ponto de vista estritamente jurídico é isso, porque se aconselha esclarecer que não se pode, no âmbito deste julgamento, considerar as características políticas, a favor ou contra, à legislação municipal editada mediante o devido processo legislativo, discutida nesta ação.     
Sendo constitucionais as leis complementares, julgo improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, como voto.

Des.ª Denise Oliveira Cezar (REVISORA) - De acordo com o Relator.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70058096264, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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